
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVIANÓPOLIS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Referência:  Processo n. 24/2025 
   Dispensa n. 23/2025 
 

A Câmara Municipal de Silvianópolis/MG torna público para conhecimento dos 
interessados que se encontra em andamento o processo administrativo que tem 
por objeto “Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços nas áreas de Segurança e Medicina do Trabalho e Saúde 
Ocupacional, incluindo a elaboração de compliance voltado à sustentação de 
recursos administrativos em face de eventuais notificações relacionadas à 
gestão dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, no âmbito do eSocial, visando o 
atendimento aos servidores da Câmara Municipal de Silvianópolis/MG, em 
conformidade com a legislação vigente aplicável ao Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.” 

 
 
Visando atender o disposto do §3º do art.75 da Lei nº14.133/2021, abre-se 

prazo às empresas interessadas neste objeto para a apresentação de proposta adicionais à 
Câmara Municipal. 

Compõe este aviso os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 
 
As propostas serão recebidas pelo e-mail camarasilvianopolis01@gmail.com 

ou entregues mediante protocolo ao setor de compras até 12 de junho de 2025, às 17:00 
horas.  

 
O Termo de Referência a este aviso podem ser visualizados no site oficial na 

área de licitações.  
 
Dúvidas e esclarecimentos podem ser obtidos através do e-mail acima ou pelo 

telefone (35) 99893-9653. 
 
A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de 

Silvianópolis/MG será contratada para envio da documentação que comprove reunir as 
condições necessárias para contratar com a Câmara Municipal de Silvianópolis/MG em 
até dois uteis após a convocação. 
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Silvianópolis, MG, 09 de junho de 2025. 

 
Paulo Roberto dos Santos 

ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
  
  

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  
 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 
ou agência; 
  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;  
 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
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2.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.  
  
2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
2.3.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
 
2.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
  

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 
 
3.1.  Não será exigido documentos de qualificação econômica;  
 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 
4.1.  Quanto à empresa: Para a comprovação de registro ou inscrição na entidade 
profissional competente, a licitante deverá comprovar que a empresa está registrada e 
em plena regularidade no conselho de classe correspondente, nos seguintes termos: 

a) Engenharia de Segurança do Trabalho: Certidão de registro de Pessoa Jurídica 
emitida pelo CREA da jurisdição em que está sediada a empresa, em plena vigência e 
regularidade na data de realização da sessão, devidamente registrada para Área de 
Engenharia e Segurança do Trabalho; 

b) Medicina do Trabalho: Certificado de Regularidade de Registro ou Inscrição 
para Pessoa Jurídica emitida pelo CRM da jurisdição em que está sediada a empresa, 
em plena vigência e regularidade na data de realização da sessão. 
 
4.2. Quantos aos colaboradores: 

a) A contratada deverá contar com pessoal devidamente qualificado e habilitado 
perante seus respectivos Conselhos de Classe (tais como CREA -Engenheiro do 
Trabalho, MTETécnico em segurança do Trabalho; CRM - Médico do trabalho) nos 
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termos da legislação específica, de modo a fornecer os serviços com a qualidade 
técnica e a confiabilidade que estes exigem e em estrito atendimento da normatização 
a eles pertinente. 

b) Quanto aos profissionais envolvidos a prova de qualificação técnica será feita 
mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

1. Engenheiro do Trabalho: Certidão de Registro de Pessoa Física emitido pelo 
CREA, em plena vigência e regularidade na data de realização da sessão, com 
titulação em Engenharia e especialização em Engenharia de Segurança do 
Trabalho; 

2. Médico do Trabalho: Certificado de Regularidade de Registro ou Inscrição 
para Pessoa Física emitido pelo CRM, em plena vigência e regularidade na 
data de realização da sessão, com titulação em Medicina e especialização em 
Medicina do Trabalho. 

3. Técnico de Segurança do Trabalho: Comprovante de Registro Profissional 
expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, em plena vigência e 
regularidade na data de abertura deste processo licitatório; 

4. A empresa deverá apresentar documentação comprobatória de vínculo com os 
responsáveis técnicos pela elaboração dos Programas e Laudos de SST. A 
documentação que comprova os vínculos dos profissionais com a 
LICITANTE poderá ser efetuada por: Contrato Social, se sócio, ou Carteira 
de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço, ou Ficha de Registro de 
Empregado, ou Certidão de Registro da LICITANTE no respectivo conselho 
de classe. 

 
4.2.3. A verificação pelo Órgão ou Entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de Órgãos e Entidades emissores de Certidões constitui meio legal 
de prova, para fins de habilitação. 
 
4.2.4. As Certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-
seão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
4.2.5. A ausência de anexação de Certidões Fiscais que possam ser conferidas em 
meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo a 
Agente de Contratação realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da 
Regularidade Fiscal da empresa. 
4.2.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.2.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública da Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
4.2.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
4.2.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
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Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
4.2.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
4.2.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, devendo informar a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
4.2.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Dispensa. 
4.2.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 
4.2.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado.   
  

 


